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EMENDA Nº 24, AO PROJETO DE LEI Nº 424, DE 2022
Dê-se ao artigo 1º do projeto de lei em epígrafe a seguinte redação e acrescenta novos artigos:
Artigo 1º - Passam a vigorar, com a redação que segue, os dispositivos do artigo 1º da Lei nº 3.201, de 23 de dezembro de 1981, adiante enumerados:
I - o inciso I:
“I - os seguintes percentuais, obtidos com base na relação percentual entre o valor adicionado em cada município e o valor total do Estado nos dois anos anteriores ao da apuração:
a) 72% (setenta e dois por cento) referente ao ano-base 2023 (valores apurados em 2024 e repassados em 2025);
b)71,6% (setenta e um inteiros e seis décimos por cento) referente ao ano-base 2024 (valores apurados em 2025 e repassados em 2026);
c)71,2% (setenta e um inteiros e dois décimos por cento) referente ao ano-base 2025 (valores apurados em 2026 e repassados em 2027);
d)70% (setenta por cento) a partir do ano-base 2026 (valores apurados em 2027 e repassados em 2028);
e)67% (sessenta e sete por cento) referente ao ano-base 2027 (valores apurados em 2028 e repassados em 2029);
f)65% (sessenta e cinco por cento) a partir do ano-base 2028 (valores apurados em 2029 e repassados em 2030);” (NR)
Adiciona-se novo artigo, onde couber:
Artigo 6º- 5% (cinco por cento) em função do Índice Municipal de Qualidade da Saúde de cada município, formado por indicadores de mortalidade infantil, ampliação do programa saúde da família e da rede de atendimento da atenção básica e outros a serem definidos em decreto do Poder Executivo.
Adiciona-se novo artigo, onde couber:
Artigo 7º- Ficam acrescentados à Lei nº 3.201, de 23 de dezembro de 1981, com a redação que segue, os dispositivos adiante indicados:
I - o inciso X ao artigo 1º:
“X - os seguintes percentuais, obtidos com base na Participação no Rateio da Cota-Parte da Saúde, Índice Municipal de Qualidade da Saúde, levantada pela Secretaria da Saúde:
a) 0,5% (meio por c por cento) referente ao ano-base 2023 (valores apurados em 2024 e repassados em 2025);
b)1% (um por cento) referente ao ano-base 2024 (valores apurados em 2025 e repassados em 2026);
c)2% (dois por cento) referente ao ano-base 2025 (valores apurados em 2026 e repassados em 2027);
d)3% (três por cento) referente ao ano-base 2026 (valores apurados em 2027 e repassados em 2028);
e)4% (quatro por cento) referente ao ano-base 2027 (valores apurados em 2028 e repassados em 2029);
f) 5% (cinco por cento) a partir do ano-base 2028 (valores apurados em 2029 e repassados em 2030);” (NR)
Justificativa
A emenda constitucional 108 permite que a relação percentual entre o valor adicionado em cada município e o valor total do Estado possa ser de 65%. E que este percentual seja destinado para a área da saúde como foi aprovado no Ceará em 2017 e ampliado em 2020.
As audiências públicas promovidas pela Assembleia Legislativa revelam que a saúde é uma demanda sempre prioritária para os paulistas.
Esta proposta visa especialmente reduzir os índices de mortalidade infantil e ampliar a cobertura do atendimento do programa saúde da família era de 60% e no estado de São Paulo de 45% em 2019.
Em 2020, no estado de São Paulo a cobertura do programa saúde da família era 38,8% e no Brasil 63%. Já para atenção básica em São Paulo o percentual da cobertura era de 63,6% e do Brasil 76%.
Veja pelo link:
https://egestorab.saude.gov.br/paginas/acessoPublico/relatorios/relHistoricoCoberturaAB.xhtml
https://scielosp.org/article/csc/2021.v26suppl1/2543-2556/
Sala das Sessões, em 4/8/2022.

a) Márcia Lia
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